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PROCESSUAL CIVIL. Resolução de Contrato de
Compra  e  Venda.  Quebra  da  boa-fé  objetiva.
Violação ao Código Civil e Código de Defesa do
Consumidor. Danos Materiais. Comprovação dos
gastos despendidos. Indenização devida. Danos
morais.  Caracterização.  Valor  fixado.
Exorbitância. Redução. Correção monetária. Data
do arbitramento. Provimento parcial para reduzir o
valor  da  indenização  por  dano  moral  e  fixar  o
termo  a quo para correção monetária a data do
arbitramento.

- A resolução  de  contrato  de  compra  e  venda
encontra amparo no Código Civil e no Código de
Defesa do Consumidor sempre que houver, por
parte de um dos contratantes, a quebra da boa-fé
objetiva  que  deve  nortear  as  avenças  dessa
natureza. (art. 422 do CC e 4º, III, do CDC).

-  A responsabilidade civil  contratual  advinda de
relação  consumerista  é  objetiva  e,  portanto,
independe de culpa.

-  Comprovada  a  conduta  ilícita  do  agente  –
alienação de imóvel objeto de contrato de compra



e  venda  sobre  o  qual  pairava  a  existência  de
penhora -  e  provado o nexo causal  entre essa
ação e o resultado danoso – restrição ao uso e
gozo  do  bem  pelo  proprietário,  resta
caracterizada a responsabilidade civil do ofensor
pelos danos materiais e morais experimentados
pela vítima.

- O valor da indenização, fixado a título de dano
moral,  deve levar em consideração a extensão
do dano e a capacidade financeira do ofensor, ao
tempo  em  que  não  pode  importar  no
enriquecimento  sem  causa  dos  ofendidos,  de
sorte  que  em  sendo  exorbitante,  deve  ser
reduzido para um patamar razoável.

- A correção monetária da importância  fixada  a
título  de  danos  morais  incide  desde  a data  do
arbitramento. (Súmula nº 362).

VISTOS,  RELATADOS  e DISCUTIDOS  estes  autos,  em
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a 2ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à
Apelação Cível, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Construtora
META INCORPORAÇÕES LTDA, que tem por objetivo impugnar sentença
proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca desta Capital, que
nos autos da Ação Ordinária de Resolução de Contrato de Compra e Venda
de Imóvel c/c Indenização e outros pedidos, julgou procedentes, em parte, as
pretensões  formuladas  pelos  Autores/Apelados,  GILVANDRO  DE
MENDONÇA FURTADO e sua esposa CELY SOUZA DE MENDONÇA, a fim
de  declarar  a  resolução  do  contrato  de  compra  e  venda,  objeto  da  lide,
desconstituindo-o judicialmente, e condenar a Ré/Apelante, ainda, a restituir
a quantia paga pelo imóvel, no valor de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e
quinhentos reais), com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar
da citação, e correção monetária nos mesmos índices adotados no contrato
de promessa de compra e venda firmado entre as partes (art. 509, § 2º do
CPC/15).

Condenou a Ré/Apelante,  outrossim,  no pagamento das



despesas  com a  transferência  de  propriedade do  bem para  o  nome dos
Autores/Apelados, pagamento de ITBI, emolumentos da escritura/registro e
benfeitorias realizadas no imóvel,  incidindo juros de mora de 1% (um por
cento)  ao  mês,  a  contar  da  citação  (art.  240  do  CPC/15),  e  correção
monetária a partir do efetivo desembolso das despesas, além de indenização
a título de danos morais, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais),
cujo montante já foi dado por corrigido (Súmula nº 362 do STJ), com juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação.

Considerando,  ainda,  que  os  Autores/Apelados
sucumbiram em parte mínima (art. 86 do CPC/15), condenou a Ré/Apelante
no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, esses no
percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação (art. 85, §
2º do CPC/15). Sentença de fs. 369/374 v. 

Argui,  em  sede  de  preliminar  do  mérito  do  recurso,  a
necessidade  de  chamamento  do  Estado,  na  qualidade  de  litisconsorte
passivo necessário, para integrar a lide, “(...) tendo em vista a ocorrência de
erro judicial, uma vez que a ausência de averbação de penhora foi o ponto
crucial que gerou toda essa celeuma. (...)”

Para tanto, explica que “(...) No caso dos autos, o juiz da
4ª Vara Cível, à época, determinou que se procedesse a penhora do terreno
onde está edificado o Ed. Royal Trade Center no ano de 1989, sem contudo
solicitar ao cartório de Registro de Imóveis a averbação daquela penhora no
registro do bem. (...).”

Acrescenta que o Banco Sudameris, exequente na ação
de execução, peticionou nos autos, informando o equívoco, ocasião em que
o  Juiz  oficiou  o  Cartório  Eunápio  Torres,  a  fim  de  proceder  a  devida
averbação. Entretanto, o ofício não foi cumprido na integralidade, de maneira
que após seis anos da penhora,  o Juízo da execução verificou que essa
ainda  recaía  sobre  o  bem,  tempo  em que  oficiou  novamente  o  Cartório
Eunápio Torres nesse sentido.

Apesar de em 17 de novembro de 1995 o Cartório Eunápio
Torres ter informado a impossibilidade de averbação da penhora, uma vez
que o imóvel não mais pertencia a então executada, Maria Anunciada Ribeiro
Coutinho,  e  sim  a  Maria  Inalda  Quintans  de  Mendonça,  o  Estado-Juiz
quedou-se inerte e, passados 15 (quinze) anos, em 2004, a Juíza da 4ª Vara
Cível  desta  Capital,  mesmo  ciente  que  o  bem  não  mais  pertencia  a
executada,  tampouco  a  penhora  havia  sido  registrada,  determinou  a
anulação  de  toda  e  qualquer  transação  que  ocorreu  sobre  o  imóvel,
permitindo que o bem fosse levado a hasta pública onde foi  arrematado,
numa violação aos artigos 167, I, § 5º, 172 e 239 da Lei nº 6.15/73 (Lei de



Registros Públicos).

Por força do citado erro judicial, pugna, preliminarmente,
pelo  chamamento  do  Estado  para  integrar,  na  condição  de  litisconsórcio
necessário, o polo passivo da demanda.

No  mérito,  afirma  a  inexistência  de  culpa  por  parte  da
Ré/Apelante,  que  na  condição  de  adquirente  de  boa-fé,  não  pode  ser
responsabilizada pela anulação do registro da escritura do imóvel adquirido
pela Autora/Apelada. 

Aduz que ao tomar conhecimento da anulação de todas as
averbações e registros sobre o Edifício Royal Trade Center, a Ré/Apelante se
habilitou  aos  autos  da  referida  ação  de  execução  informando  que  não
constava qualquer constrição sobre o bem. 

Afirma  que  impetrou  Mandado  de  Segurança,  visando
solucionar a questão com rapidez, o qual foi concedido para anular o edital
da praça onde o bem foi arrematado, retornando o imóvel para a propriedade
da Ré/Apelante.

Argumenta que a penhora já foi levantada e as matrículas
das  unidades  do  Royal  Trade  Center  foram  restabelecidas  aos  seus
respectivos  proprietários,  não  existindo  mais  qualquer  pendência  sobre  o
respectivo bem.

Registra  que  o  Juiz  da  Causa  incorreu  em  equívoco
quando  presumiu  que  houve  irregularidade  na  venda  das  unidades  do
Edifício Royal Trade Center, uma vez que diferentemente do consignado na
sentença recorrida os registros da incorporação de condomínio bem como do
referido prédio, isto é, do Royal Trade Center, se deram em 04 de outubro de
1995,  ainda  pela  Construtora  JTF  Engenharia  e  Construções  Ltda,  de
maneira que quando os Autores/Apelados receberam o bem, em 1996, as
obras do prédio já haviam sido iniciadas.

Alega  que  é  tão  vítima  do  ocorrido  quanto  as  partes
apeladas.

Adiante aponta a inexistência de dano moral, uma vez que
os Autores/Apelados experimentaram apenas um mero dissabor.

Acrescenta,  quanto  a  esse  aspecto,  que  a  quantia
arbitrada  é  exorbitante  e  desarrazoada,  de  maneira  que  na  hipótese  de
manutenção  da  condenação,  o  quantum  fixado  na  sentença  deve  ser
reduzido, sob pena de enriquecimento sem causa.



Arremata que os juros de mora e a correção monetária,
diferentemente  do  que  restou  decidido  pelo  Juiz  da  Causa,  devem  ser
fixados a partir da condenação e não da citação.

Ao final, pugna pelo provimento da Apelação, a fim de que
sejam  julgados  improcedentes  os  pedidos  formulados  na  inicial;  ou,
alternativamente, isto é, no caso de manutenção da condenação, minore-se
a quantia arbitrada a título de danos morais e redefina-se o termo a quo para
a incidência dos juros de mora e correção monetária, considerando como tal
a data da determinação, em definitivo, do  quantum indenizatório. (Razões
recursais de fs. 377/408).

Contrarrazões  recursais  pugnando  pela  manutenção  da
sentença (fs. 453/460).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  deixa  de  se  manifestar
sobre a matéria sob o fundamento de que inexiste interesse do MP na causa
(f. 475).

É o relatório.

-  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

FUNDAMENTAÇÃO

DA PRELIMINAR DO MÉRITO DO RECURSO

Do chamamento do Estado, na qualidade de litisconsorte
passivo necessário.

Observe-se que a respectiva preliminar se confunde com o
mérito recursal, de maneira que devemos enfrentá-los conjuntamente.

Expliquemos!

A  Ré/Apelante  pretende  chamar  o  Estado/Juiz  para
integrar  o  polo  passivo  da  demanda  porque  segundo  ela  aquele  seria  o
responsável pelo que denominou de “celeuma”. 

Em última análise, a Ré/Apelante, ao reputar-se tão vítima
do  ocorrido  quanto  os  Autores/Apelados,  pretende  transferir  a
responsabilidade pela conduta ilícita que lhe é imputada ao Estado-Juiz.



Ora, a investigação acerca da autoria da conduta reputada
ilícita, por seu turno, constitui fator determinante para a caracterização, na
espécie,  da  própria  responsabilidade  civil,  de  sorte  que  não  tem  como
enfrentamos a referida preliminar sem adentramos essa questão meritória.

DO MÉRITO RECURSAL

DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E OBJETIVA DA
RÉ/APELANTE

Pois bem. Constitui fato incontroverso, porquanto além de
provado mediante  Escritura  Particular  de Promessa Compra e  Venda (fs.
20/93)  não  é  negado  pela  parte  adversa,  que  os  Autores/Apelados
adquiriram da Construtora Ré/Apelante, a unidade nº 05, do 8º pavimento, do
Edifício Royal Trade Center, na qual instalaram o consultório odontológico do
primeiro Autor, Gilvandro de Mendonça Furtado. (fs. 107/109).

Resta provado, do mesmo modo, que após terem quitado
o bem,  nos  termos estabelecidos  no  contrato  (Notas  Promissórias  de  fs.
39/85),  bem  como  haverem-no  escriturado,  mediante  o  pagamento  dos
emolumentos e taxas exigíveis pela legislação de regência, ou seja, ITBI,
escritura, registro (Escritura Pública de Compra e Venda de fs. 87 e 87 v.), e
terem-no dotado de diversas benfeitorias (Notas Fiscais dos gastos com a
reforma), os Autores/Apelados foram surpreendidos, a um só tempo, com a
anulação das escrituras de todas as unidades do referido edifício, por força
de decisão proferida em processo de execução do qual não integraram (f.
121), e com a posterior arrematação, por terceiro (f. 122), da sala que lhes
pertencia, hipótese em que perderam a propriedade do referido bem. 

Portanto,  indiscutível  o  acerto  da  sentença  quando
ordenou a resolução do contrato firmado entre as partes, dada a quebra da
boa-fé objetiva, que deve nortear as avenças dessa natureza. (art. 422 do
CC e 4º, III, do CDC).1

Registre-se,  outrossim,  que  a  responsabilidade  civil  da

1CC: Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua
execução, os princípios de probidade e boa-fé. 

CDC: Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores,  o  respeito  à  sua dignidade,  saúde e segurança,  a  proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações  de  consumo,  atendidos  os  seguintes  princípios:  (...)  III  -  harmonização  dos  interesses  dos
participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade
de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre
consumidores e fornecedores;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170


Construtora  Apelante  é  contratual  e  objetiva,  porquanto  advinda  de
incontestável  relação  de  consumo,  de  sorte  que  não  cabe,  na  hipótese,
perquirir-se a existência de culpa, ou seja, não interessa ao deslinde da lide
averiguar-se se a Ré/Recorrente agiu culposamente quando não certificou-se
acerca da ausência  de averbação da penhora sobre  o  imóvel,  objeto  da
resolução  do  contrato,  fato  que,  segundo  ela,  constituiu  o  ponto  fulcral
gerador de toda essa celeuma.

Sem contar que não é dado a uma construtora do porte da
ora Apelante deixar de averiguar a existência de eventual ação de execução
envolvendo  o  bem  em  questão,  o  que  poderia  ter  sido  feito  através  da
solicitação de certidões expedidas pelo Poder Judiciário, inclusive por meio
eletrônico ou através do Telejudiciário.

Ademais, a eventual responsabilidade do Estado-Juiz, em
razão  da  suposta  omissão  do  julgador,  frente  à  informação  do  Cartório
Eunápio Torres acerca da impossibilidade de averbação da penhora sobre o
imóvel em discussão, fato que segundo o Promovente/Apelante constitui erro
judiciário decorrente de atividade jurisdicional e, portanto indenizável (art. 5º,
LXXXV, da CF/88), deve ser discutida em ação própria, ou regressivamente,
jamais nos presentes autos, de maneira que não cabe o chamamento do
Estado para integrar o polo passivo da presente demanda, na condição de
litisconsorte passivo necessário (art. 113 do CPC).

O  apontado  descumprimento,  pelo  Estado-Juiz,  do
disposto na Lei nº 6.015/73 - Registros Públicos - artigos 167, I, § 5º, 172,
239 e 240, que de acordo com a Construtora Apelante ensejou toda essa
celeuma, deve ser discutido, repita-se, em ação própria.

Quanto a responsabilidade civil da Construtora Apelante, a
conduta ilícita resta comprovada, porquanto essa alienou imóvel objeto de
contrato de compra e venda, sobre o qual pairava a existência de penhora e,
mediante essa ação (nexo causal),  imputou danos de natureza material  e
moral aos Autores/Apelados, que permaneceram, consoante reafirmam nas
contrarrazões recursais,  durante oito  anos impossibilitados de usar  e fruir
livremente  do  seu  direito  de  propriedade,  mesmo  havendo  cumprido,  na
íntegra, todas as cláusulas contratuais. 

Conforme  visto,  a  responsabilidade  civil  objetiva  da
Ré/Apelante é patente, tanto sob o aspecto material como sob o ponto de
vista moral.

Com  efeito,  além  de  os  Autores/Apelados  provarem,
documentalmente, todos os gastos despendidos com a aquisição e diversas
benfeitorias realizadas no imóvel em questão, cujos valores devem, de fato,



serem-lhes sub-rogados (dano material),  é defeso reputarmos como mero
dissabor o desgaste emocional que a conduta da Ré/Apelada lhes causou,
mormente considerando que a sala em questão estava destinada à atividade
profissional  de  um  dos  promoventes,  que  é  odontólogo  e  exerce  sua
profissão no local. 

Nesse sentido, vejamos o disposto na Constituição Federal
CF/88 (art. 5º, X), no Código Civil - CC/2002 (art. 389) e Código de Defesa
do Consumidor (CDC), respectivamente:

“Art.  5º,  CF/88 “Todos são iguais perante a lei,  sem
distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos
brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes: (...) X - são invioláveis a intimidade, a vida
privada,  a  honra  e  a  imagem  das  pessoas,
assegurado  o  direito  a  indenização  pelo  dano
material ou moral decorrente de sua violação”.

Art. 389, CC “Não cumprida à obrigação, responde o
devedor por perdas e danos, mais juros e atualização
monetária  segundo  índices  oficiais  regularmente
estabelecidos, e honorários de advogado”.

Art.  2°,  CDC  “Consumidor  é  toda pessoa  física  ou
jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Art. 6º, CDC “São direitos básicos do consumidor: (...)
VI  -  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais (...).”

A  responsabilidade  civil  –  material  e  moral  –  da
Construtora/Apelante, portante, é incontestável.

DA  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
ARBITRADO A TITULO DE DANOS MORAIS

Por  outro  lado,  o  capítulo  da  sentença  que  fixou  a
indenização, a título de dano moral, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte
mil reais), deve ser reformada, a fim de ajustarmos o referido quantum aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

 De fato,  inobstante incontroversa a existência do abalo



moral sofrido pelos Autores/Apela dos, o montante da indenização deve levar
em consideração a extensão do dano e a capacidade financeira do ofensor,
ao  tempo  em que  não pode importar  no  enriquecimento  sem causa  dos
ofendidos.

No caso vertente, a extensão do dano não foi de grande
proporção,  conquanto  apesar  de  os  Autores/Apelados  terem  vivido
momentos de intensa angústia e medo quando perderem a propriedade do
bem e tiveram que travar essa longa e desgastante batalha judicial, visando
a resolução do contrato, em nenhum momento tiveram que se desfazer do
consultório, tanto que o senhor Gilvandro continua, na condição de dentista,
atendendo os seus pacientes no mesmo local.

Sem  contar  que,  em comparação  com  as  indenizações
fixadas pelos tribunais pátrios, inclusive em situações mais gravosas do que
a  ora  posta,  como  nos  casos  de  morte  e  outras  tragédias,  os  valores
considerados  razoáveis,  pelo  STJ,  são  inferiores  aos  estabelecidos  no
presente feito.

Eis  precedente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  nesse
sentido:

“(...) II. Na origem, trata-se de ação indenizatória, ajui-
zada pela parte ora agravada em desfavor do Distrito
Federal e de Lotaxi Transportes Urbanos LTDA., com
o objetivo de obter a reparação pelos  danos morais
sofridos  em decorrência  de  acidente  do  ônibus  em
que se encontrava, o qual lhe ocasionou diversas le-
sões, que resultaram no aborto do filho que esperava,
tendo sido julgado procedente o feito, em relação à
empresa ré. (...)
IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a revisão dos valores fixados a título de danos
morais somente é possível quando exorbitante ou in-
significante,  em flagrante violação aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, o que não é o caso
dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum
indenizatório  esbarra  no  óbice  da  Súmula  7/STJ"
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HER-
MAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
08/11/2016).  No caso, o Tribunal de origem à luz
das provas dos autos e em vista das circunstân-
cias fáticas do caso,  manteve a  indenização por
danos morais em R$ 30.000,00  (trinta  mil  reais),



quantum que não se mostra excessivo, diante das
peculiaridades da causa, expostas no acórdão re-
corrido.(...).

Assim,  apesar  da  capacidade  financeira  da
Construtora/Apelante,  os  demais  aspectos  que  circundam  a  lide,  acima
explicitados,  desautorizam a fixação do  quantum  indenizatório no patamar
estabelecido  pelo  Juiz  da  Causa,  devendo  esse  montante,  portanto,  ser
reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

DOS TERMOS A QUO PARA A INCIDÊNCIA DOS JUROS
DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Registre-se que em se tratando de responsabilidade civil
contratual,  decidiu  com  absoluto  acerto  o  Juiz  Singular  quando,  com
fundamento no art. 240 do CC/2002, estabeleceu a data da citação como
termo a quo para a incidência dos juros de mora.

A propósito, a posição do STJ acerca do tema:

“(...) 3. Consoante jurisprudência desta Corte, nos ca-
sos de   responsabilidade contratual,   o termo inicial
dos juros de mora é a data da citação, no percentu-
al de 1% após a vigência do Código Civil de 2002. De
igual forma, em se tratando de indenização por danos
morais decorrentes de obrigação  contratual, os juros
de mora são devidos a partir da citação. Precedentes.
(...)” – Grifo nosso. (STJ - AgInt no AREsp 1106098 /
RSAGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  2017/0118943-3.  Relator  (a):  Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE (1150).  Órgão  Julga-
dor:  T3 -  TERCEIRA TURMA  Data do Julgamento
17/10/2017.  Data  da  Publicação/Fonte  DJe
26/10/2017.

Assim, a sentença recorrida não merece reparo quanto a
esse ponto.

No tocante à correção monetária, por outro lado, aplicar-
se-á, no que tange à indenização por danos morais, o Enunciado da Súmula
nº 362 do STJ, in verbis:

Súmula nº 362:  “A correção monetária da importân-
cia  fixada  a título  de  danos  morais  incide  desde  a
data do arbitramento." 



Assim, o valor da condenação, a título de danos morais,
deve ser corrigido monetariamente a partir da prolação deste Acórdão, que
reduziu o quantum então fixado.

Já no que pertine à condenação pelos danos materiais, o
termo a quo para a correção monetária corresponderá à data do efetivo de-
sembolso das despesas, consoante acertadamente decidido pelo Juiz de Pri-
meiro Grau.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS
RECURSAIS

Observe-se  que  à  luz  do  art.  85,  §  11  do  novo  CPC,
aplicável à espécie:

“Art.  85.  “A sentença condenará o  vencido a  pagar
honorários ao advogado do vencedor.  

(...)

§  11. O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os
honorários fixados anteriormente levando em conta o
trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal,
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a
6o,  sendo vedado ao tribunal,  no cômputo geral  da
fixação  de  honorários  devidos  ao  advogado  do
vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites
estabelecidos  nos  §§  2o  e  3o  para  a  fase  de
conhecimento.”

 
No caso vertente, como os Autores/Apelados sucumbiram

em  parte  mínima,  o  Juiz  Singular,  considerando  essa  peculiaridade,
condenou  a  Ré/Apelante  no  pagamento  da  totalidade  das  custas  e  dos
honorários advocatícios devidos aos advogados daqueles, medida essa que
atendeu ao disposto no art. 86 do novo CPC.

Nesta  sede  recursal,  por  sua  vez,  os  advogados  dos
vencedores,  isto é,  dos Autores/Apelados, empreenderam novos esforços,
visando  manter  o  que  restou  decidido  na  sentença  (contrarrazões  de  fs.
453/460),  de  sorte  que,  considerando  que  a  vencida,  vale  dizer,  a
Construtora  Apelante,  obteve  pequeno  êxito  na  sua  pretensão  recursal,
permanecendo a sentença recorrida inalterada na sua quase totalidade, faz-
se necessário, atendidos os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do
novo CPC, majorar, na forma do § 11 também do citado art. 85, o valor dos



honorários advocatícios devidos aos vencedores (Autores/Apelados), então
fixados em 15% (quinze por cento), para 18% (dezoito por cento) sobre o
valor da condenação.

 
DISPOSITIVO 

Ante o exposto, dou provimento parcial à Apelação Cível, a
fim de, a um só tempo, reduzir o  quantum fixado a título de danos morais,
devidos aos Autores/Apelados, GILVANDRO DE MENDONÇA FURTADO e
sua esposa CELY SOUZA DE MENDONÇA, arbitrando-os no montante de
R$  60.000,00  (sessenta  mil  reais),  e  estabelecer  a  data  do  presente
arbitramento como termo  a quo para a  correção monetária  da respectiva
importância (Súmula nº 362 do STJ). 

Com fundamento no § 11 do art. 85 do CPC, majoro os
honorários advocatícios sucumbenciais recursais, devidos pela Ré/Apelante
(vencida) aos Autores/Apelados (vencedores), de 15 % (quinze por cento),
fixados na sentença recorrida, para o percentual de 18% (dezoito por cento)
sobre o valor da condenação (§§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo
Civil).

É o voto2. 

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Luiz
Silvio Ramalho Júnior, com, voto, participando ainda do julgamento o Exmo.
Desembargador  Saulo  Henriques de Sá e Benevides,  em substituição ao
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, que averbou sua suspeição,
e  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  em  substituição  ao  Exmo.
Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Dr. Valberto Cosme
de Lira, Procurador de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB,
18 de dezembro de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
        - Relator- 
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